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PARECER Nº 1559, DE 2023

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 624, DE 2023
De autoria do Nobre Deputado LUIZ CLAUDIO MARCOLINO, o Projeto de lei em epígrafe “Institui mecanismo de controle do patrimônio público, dispondo sobre provisões de encargos trabalhistas a serem pagos às empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua, no âmbito dos Poderes Públicos do Estado de São Paulo.”

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 29ª a 33ª Sessões Ordinárias, (de 28/04 a 05/05/2023), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A distribuição da propositura foi efetuada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, e Comissão de Finanças Orçamento e Planejamento.

Na sequência do processo legislativo, foi a Proposição encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) para analise quanto a seus aspectos Constitucional, Legal e Jurídico, conforme previsto no § 1.º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, recebendo parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi distribuída para esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para análise do mérito. Na qualidade de relator, verificamos que a propositura é oportuna e merece prosperar, pois visa garantir o direito dos trabalhadores de terceirizadas que prestam serviços ao Estado de São Paulo de receber a contribuição social, devida por lei, mas muitas vezes negligenciada pelas empresas contratantes. Assim, essas contribuições seriam pagas mensalmente, como deve ser, mas em conta bloqueada, aberta em nome da empresa contratante, com movimentação dependente da aprovação do órgão público responsável pelo contrato terceirizado, ocorrendo apenas no período de pagamento de benefícios ou rescisão de contrato.

Desta forma, a presente propositura pretende proteger os trabalhadores terceirizados de sofrerem calote das empresas contratadas, mas, também, protege os cofres públicos de serem responsabilizados solidariamente por eventuais débitos com os terceirizados.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei de nº 624 de 2023.

Alex Madureira – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ALEX MADUREIRA, FAVORÁVEL.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 29/11/2023.
Solange Freitas – Presidente

Alex Madureira
Favorável ao voto do relator 

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Guilherme Cortez
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 
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